PEDRO BARRETO DE ANDRADE
PEDRO BARRETO DE ANDRADE nasceu em Simão Dias (SE), a 23 de março de 1918, filho de Pedro Barreto de Andrade e de D. Esther Dantas de Andrade. Fez  o curso primário no Colégio Santa Inez, em Capela (SE),  dirigido pela professora Adelina da Silva Vieira, concluindo-o em 1928. O curso ginasial foi iniciado no Colégio Salesiano, em Aracaju, transferindo-se, depois, para o Liceu Salesiano, em Salvador, concluindo o 2º e 3º anos, retornando a Aracaju, para concluir o ginasio no Colegio Tobias Barreto. Suspendeu os estudose em 1937, passa a trabalhar no comercio, em Aracaju. Depois, mudou-se para o Rio de Janeiro, onde trabalhou no comércio, como representante de remédios. Trabalhou, em seguida, no Instituto de Organoterapia Brasileira S/A, sindicalizando-se como propagandista. Ingresou na Faculdade de Direito do Rio de Janeiro, graduando-se em Ciencias Jurídicas e Sociais a  12 de dezembro de 1946. 
A convite do então governador do Estado de Sergipe, Dr. José Rollemberg Leite, retornou para Aracaju, vindo a dirigir, a partir de 30 de dezembro de 1948, o Serviço de Assistência Municipal. Promotor Público da Comarca de Itabaiana, em 1949, 2º Procurador da Fazenda Pública do Estado de Sergipe, em 1951, Secretário da Justiça e Interior do Estado de Sergipe e Presidente do Conselho Estadual de Serviço Social, em 1951. Chefe de Polícia do Estado de Sergipe (cargo correspondente a Secretário de Estado da Segurança Pública), em 1952, no governo de Arnaldo Rollemberg Garcez. Professor das disciplinas Direito Público e Privado  e História das Doutrinas Econômicas, da Faculdade de Ciências Econômicas de Sergipe, em 1953. Deputado Estadual nas legislaturas de 1954, 1958 e 1962. 
Foi nomeado Desembargador do Tribunal de Justiça de Sergipe, em 1964, representando o quinto constitucional da advocacia. Presidente do mesmo Tribunal em 1973. Presidiu o  Tribunal Regional Eeleitoral de Sergipe, no biênio 1970 a 1972. Aposentou-se da magistratura em 15 de maio de 1980, retornando à atividade política partidária, passando a exercer o cargo de Secretário de Estado da Segurança Pública, no governo do Dr.Augusto do Prado Franco. Foi admitido como sócio do Instituto Histórico e Geográfico de Sergipe,  no 1957. Representou, em 25 de março de 1950, o Estado de Sergipe no Congresso Nacional dos Municípios Brasileiros, no Rio de Janeiro, então Capital da República. 
Na gestão do Desembargador Manuel Pascoal Nabuco d’Ávila foi homenaneado, post mortem, com o Colar do Mérito Judiciário. Recebeu o diploma destaque do ano de 1970, conferido pela o Organização de Pesquisa de Opinião Pública, em vista da sua atuação como magistrado; diploma de membro honorário do segundo Seminário Sergipano do Mistério Público, em 1971; Diploma de Colaboracão conferido pela Polícia Militar de Sergipe, pelos serviços prestados à corporação, em 1971. Medalha de Mérito Universitário conferido pela Faculdade de CiênciasEconômicas e Administrativas, em 1977.  Faleceu  em Aracaju, a 14 de setembro de l984.
O desembargador Pedro Barreto de Andrade antes de ingressar na magistratura serrgipana teve papel destacado na advocacia e na política. Integrou o Partido Social Democrático, com uma expressiva liderança no interior do estado, valendo-lhe o exercício de importantes cargos públicos, em especial a Chefia da Polícia de Sergipe, cargo correspondente ao atual Secretário de Estado da Segurança Pública. Nessa época, as disputas partidárias entre os adeptos da União Democrática Nacional (UDN) e os do Partido Social Democrático (PSD) eram bastante violentas, exigindo-lhe bastante cautela e tirocínio para minimizar as tensões e as rivalidades existentes. Como deputado estadual manteve uma postura de tolerância e honradez, contribuído para o desenvolvimento de Sergipe. 
Para o professor e acadêmico Manoel Cabral Machado, seu colega de infância e companheiro de lutas politicas, o Desembargador Pedro Barreto de Andrade foi um homem de caráter e firmeza “sobretudo com muita coragem pessoal e cívica fez-se respeitado e até temido pelos adversários, não porque capaz de o mal praticar por pura perversidade, mas porque capaz de defender-se e dar dignidade às funções públicas ocupadas”
. O mesmo memorialista mostra a trajetória da vida pública do Desembargador Pedro Barreto de Andrade, anotando que: 

(...) Em plena II Guerra Mundial, Pedro Barreto de Andrade, no Rio de Janeiro, em 1943, acadêmico de Direito e comerciário, na qualidade de reservista da 2ª categoria, é convocado pelo Exército (1 6.03.1943), sendo incluído no 12 Grupo do 12 Regimento de Artilharia Antiaérea. Por ser arrimo de família e filho de mãe viúva, consegue adiamento de convocação. Em 25.10.1943, deixa o Exército e volta a vida civil, continuando os estudos. Por haver constituído família, passa grandes dificuldades, mas não abandona a Faculdade de Direito, formando-se em 1946. Com Rinaldo Oliveira, seu amigo e conterrâneo, também com família, resolvem residir juntos, no bairro Maria da Graça (Rio). Em 1947, José Rollemberg Leite, Governador do Estado, por sugestão de familiares e amigos, convida-o para participar de sua administração, sendo nomeado em comissão Diretor do Serviço de Assistência Municipal (30.12.48). Assumindo a comissão (21.01.1949), em pouco tempo, Pedro Barreto integra-se na vida sergipana, na administração e na política do Partido Social Democrático, Secção de Sergipe. O Governo José Rollemberg Leite, politicamente, apoiava-se na coligação P.S.D. - P.R. que elegera Governador. Esses partidos possuíam grupos de intelectuais, alguns muitos jovens e que, na verdade, faziam a vida partidária no poder, embora constituíssem uma espécie de segundo escalão. No P.S.D., Secção de Sergipe, dirigido pelo Dep. Francisco Leite Neto, estavam Marcos Ferreira, Manoel Ribeiro, João Araújo Monteiro, Fernando Prado Maia e eu. Posteriormente, vieram Pedro Barreto de Andrade, Rinaldo Oliveira e outros. No PR formavam Armando Rollemberg, Renato Cantidiano, Fernando Nunes, José Carlos de Souza, sob a direção do Sen. Júlio Leite.
 
No seu ingresso no Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe, o Desembargador Pedro Barreto de Andrade foi recepcionado pelo Desembargador Raymundo Rosa Santos, numa solenidade bastante concorrida, para a qual afluiu grande número de autoridades e de antigos correligionários. 
Ao assumir o cargo de desembargador, Pedro Barreto de Andrade despediu-se, temporáriamente, das lides políticas, em face da incompatibilidade do cargo de magistrado com a atividade partidária. Dedicou-se à judicatura superior com uma ação que dignificou a magistratura sergipana. 
Por ocasião da  posse do Desembargador Pedro Barreto de Andrade na Presidência do Tribunal de Justiça de Sergipe, realizada no dia 7 de fevereiro de 1973, à qual compareceram o Dr. Paulo Barreto de Menezes, Governador do Estado, Adalberto Moura, Vice-Governador do Estado, Deputado Hélber Ribeiro, Presidente da Assembléia Legislativa, Conselheiro João Moreira Filho, Presidente do Tribunal de Contas do Estado, Senadores Lourival Baptista e Augusto do Prado Franco, magistrados, membros do Ministério Público, advogados e do povo em geral, coube ao Desembargador Raymundo Rosa Santos saudar o empossado, realçando as suas qualidades de jurista, de magistrado e de homem público de reconhecida idoneidade. Na mesma ocasião manifestaram-se o Dr. Eduardo de Cabral Menezes, Procurador Geral do Estado, em exercício, o Juiz de Direito Antônio Ferreira Filho, representando a Associação dos Magistrados de Sergipe, o Dr. Adroaldo Campos Filho, representando a Ordem dos Advogados do Brasil, Secção de Sergipe e a Drª Maria Creuza de Brito Figueiredo, representando a Associação Sergipana do Ministério Público, todos enaltecendo o Desembargador Pedro Barreto de Andrade, pelas suas posições em prol do desenvolvimento do Poder Judiciário de Sergipe.  
Ao agradecer as manifestações recebidas, o Desembargador Pedro Barreto de Andrade, sustentou a sua preocupação com a  magistratura sergipana e com a modernização da máquina administrativa, valendo registrar-se trecho do seu discurso, onde assegura que 
(...) A distribuição da Justiça, como equilíbrio das emoções humanas, fator preponderante para harmonia social e progresso de um povo, -  sem a Justiça para delimitar direitos e estabelecer fronteiras, não se pode pensar em povo civi]izado. - Daí a necessidade de modernização e atualização do organismo judiciráio, para melhor e mais perfeito atendimento aos anseios e problemas da coletividade. Em Sergipe, O Juizes de todas entrâncias e instâncias vêm empregando esforços no sentido de ser atingida essa meta. Não nos tem preocupado as dificuldades surgidas com as injustiças sofridas. - Esqueçemos, com facilidade, os inconformados e apedrejadores da verdade jurídica, que vão ficando pelo caminho repudiados pela história. Marchamos e haveremos de  marchar, sem temor, tempo à fora escrevendo a hijtória judiciária do Estado, com as decisões ditadas pela nossa consciência de magistrados. A Justiça que se assenta no tripé:juiz, promotor, advogado, está conscientizada de seus deveres e obrigações, em Sergipe. Todos reivindicam elutam, irmanados no mesmo pensamento, pela verdade legal.
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